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Oswaldo Berge Filho
Diretor Presidente 

Jefferson Woldaynsky
Diretor Administrativo

Jefferson Woldaynsky
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky
Diretor Industrial

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL
AGÊNCIA RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 2332-6549  - Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br
Atendimento das 8h às 17h
AGÊNCIA BARRA: Aerotown Power Center
Av. Ayrton Senna, 2541 Lojas 33/34, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro
Tels.: (21) 2332-6548 e (21) 2332-6550 - E-mail: agebarra@ioerj.rj.gov.br
Atendimento de 9h às 17h
AGÊNCIA NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.
Tel: (21) 2717-4427  -  E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br
Atendimento das 8h às 17h.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:                cm/col ............................. R$ 132,00
RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS:
Deverão ser dirigidas, por escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa 

cial do Estado do Rio de Janeiro, no m imo at  10 (de ) dias após 
a data de sua publicação.

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO
PUBLICAÇÕES

ENVIO DE MATÉRIAS
As mat rias para publicação deverão ser enviadas pelo 
sistema edof´s ou entregues em mídia eletrônica nas 
Agências Rio, Barra e Niteroi.

PARTE I - PODER EXECUTIVO:
s te tos e reclamaç es sobre publicaç es de mat rias 

deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e 
Publicaç es dos Atos ciais - à Rua Pinheiro acha-
do, s/nº - (Pal cio uanabara - Casa Civil), Laranjeiras, 
Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901 - Tels.: (21) 
2334-3242 e 2334-3244.

sados em divulgar seu histórico profissional, suas experiên-
cias e suas aptidões específicas, visando ao preenchimento
de vagas dos diversos órgãos da Administração Pública Es-
tadual, da iniciativa privada e do terceiro setor.

Parágrafo único. Os documentos mencionados no caput des-
te artigo serão encaminhados diretamente, por meio eletrôni-
co, por iniciativa dos cidadãos interessados. (NR)

Art. 2º Os dados colhidos no “Banco de Currículos” serão or-
ganizados de acordo com a área de atuação dos interessa-
dos e disponibilizados a todos os gestores da Administração
Pública Estadual, Direta e Indireta, das empresas privadas e
das organizações do terceiro setor, que poderão acessá-los
na forma a ser definida em regulamento.

Art. 3º O Poder Executivo realizará a ampla divulgação do
Programa “Banco de Currículos”, em especial junto aos diver-
sos órgãos da Administração Pública Estadual, empresas pri-
vadas e organizações do terceiro setor, utilizando meios de
comunicação de massa, redes sociais e outras formas de di-
vulgação.”

Art. 2º - A Lei n.º 5.515, de 22 de julho de 2009, passa a vigorar
acrescida dos artigos 1º-A, 1º-B e 1º-C, com as seguintes redações:

“Art. 1º-A. O Programa “Banco de Currículos” terá as seguin-
tes diretrizes:

I - facilitar o acesso de gestores públicos, empregadores pri-
vados e organizações do terceiro setor a profissionais qua-
lificados;

II - promover a transparência e a eficiência na administração
pública;

III - fomentar a valorização e o aproveitamento das compe-
tências e habilidades dos cidadãos;

IV - integrar e articular ações entre os diferentes setores da
sociedade para melhor aproveitamento dos recursos humanos
disponíveis. (NR)

Art. 1º-B. São objetivos do Programa “Banco de Currículos”:

I - criar um banco de dados atualizado com os currículos dos
cidadãos interessados em atuar na administração pública, na
iniciativa privada ou no terceiro setor;

II - facilitar a identificação e seleção de profissionais quali-
ficados para ocupação de cargos e funções em diversas
áreas;

III - promover o desenvolvimento profissional dos cidadãos
por meio do reconhecimento e aproveitamento de suas com-
petências;

IV - disponibilizar aos gestores públicos, empregadores priva-
dos e organizações do terceiro setor informações atualizadas
sobre os perfis profissionais disponíveis;

V - disponibilizar uma ferramenta digital vinculada ao Progra-
ma, voltada para uso em dispositivos móveis e acesso via in-
ternet. (NR)

Art. 1º-C. A ferramenta digital, que será disponibilizada para
dispositivos móveis e acesso via internet, terá por objetivos:

I - cadastro e atualização de currículos de cidadãos;

II - consulta e pesquisa de currículos por gestores públicos,
empregadores privados e organizações do terceiro setor de
acordo com critérios definidos;

III - notificação de oportunidades de vagas e seleções aos
cadastrados;

IV - integração com outros sistemas e bases de dados do
governo estadual e de entidades privadas;

V - garantia de segurança e confidencialidade das informa-
ções cadastradas, em conformidade com a Lei Federal n.º
13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei de Proteção de Da-
dos Pessoais. (NR)”

Art. 3º - Fica suprimido o artigo 4º da Lei nº 5.515, de 22 de julho de
2009.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3893-A/2024
Autoria do Deputado: Vinícius Cozzolino.

Id: 2619334

LEI Nº 10.662 DE 07 DE JANEIRO DE 2025

ALTERA A LEI Nº 7.568, DE 09 DE MAIO DE
2017, PARA DETERMINAR A IMPRESSÃO DE
SENHAS EM BRAILLE, CARACTERES
AMPLIADOS E CHAMAMENTO POR VOZ,
PARA FINS DE ATENDIMENTO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescente-se os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 1º da Lei n.º 7.568,
de 09 de maio de 2017, com as seguintes redações:

“§ 1º Caso a entrega de senhas se dê automaticamente, a

impressão deverá conter o número da senha em Braille, ca-
racteres ampliados, ou disponibilizar um atendente ou outro
meio para informar a numeração da senha emitida.

§ 2º O aviso sonoro será seguido de chamamento por voz,
onde deverá ser informado de forma audível o número da se-
nha chamada e o guichê de atendimento, quando houver.

§ 3º As disposições da presente lei abrangem qualquer em-
presa ou instituição em que o chamamento de seus usuários
se dê por senhas, sinalizadas através de painéis ou monito-
res, inclusive instituições financeiras e agências bancárias.”

Art. 2º - Modifique-se o artigo 2º da Lei n.º 7.568, de 09 de maio de
2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O descumprimento ao que dispõe a presente lei acar-
retará na aplicação de multa no valor de 3.000 (três mil)
UFIRs-RJ (Unidades Fiscais de Referência), a ser revertida
para o Fundo para a Política de Interação da Pessoa com
Deficiência (FUPDE), destinado a gerir recursos e financiar
as atividades do Conselho Estadual para a Política de Inte-
gração da Pessoa com Deficiência (CEPDE), instituído pelo
artigo 7º da Lei 2.525, de 22 de janeiro de 1996, aplicada em
dobro no caso de reincidência, não obstante as demais co-
minações legais previstas no Código de Defesa do Consumi-
dor, sendo incumbência do PROCON-RJ a fiscalização de
seu cumprimento e aplicação de eventuais multas. (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1466-A/2019
Autoria do Deputado: Márcio Canella.

Id: 2619335

LEI Nº 10.663 DE 07 DE JANEIRO DE 2025

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA
DE DOAÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
PARA VÍTIMAS DE DESASTRES NATURAIS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Doação de Materiais de Cons-

trução para Vítimas de Desastres Naturais no Estado do Rio de Ja-
neiro, destinado a oferecer suporte e assistência às pessoas afetadas
por eventos naturais adversos, como enchentes, deslizamentos de ter-
ra, incêndios, dentre outros.

Art. 2º - O Programa tem como objetivo principal prover materiais de
construção para reconstrução e reparo de moradias danificadas em
decorrência de desastres naturais, visando amparar os cidadãos que
enfrentam dificuldades na reconstrução de suas moradias, proporcio-
nando-lhes condições dignas de habitação e contribuindo para a mi-
tigação dos impactos sociais e econômicos desses eventos.

Art. 3º - Poderão se beneficiar do Programa os cidadãos residentes
no Estado do Rio de Janeiro que se encontrarem cadastrados no Ca-
dastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico)
e que tenham sido identificados como vítimas de desastres naturais.

Art. 4º - O Programa contemplará também as pessoas afetadas por
desastres naturais que não estejam cadastradas no CadÚnico, me-
diante comprovação de sua situação por órgãos competentes, confor-
me regulamentação a ser estabelecida.

Art. 5º - O Poder Executivo será responsável pela implementação e
gestão do Programa, podendo firmar parcerias com entidades da so-
ciedade civil e empresas privadas para garantir a eficácia e abran-
gência das ações.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linha de finan-
ciamento a ser oferecida em condições facilitadas, com taxas de juros
subsidiadas, visando proporcionar acesso mais amplo e justo aos re-
cursos necessários para a reconstrução das moradias, abrangendo Ví-
timas de Desastres Naturais no Estado do Rio de Janeiro, estando ou
não inscritas no CadÚnico.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar transferências
de recursos oriundos dos fundos estaduais para os fundos municipais,
preferencialmente aos fundos destinados ao combate e mitigação das
consequências de desastres naturais, para as finalidades específicas
desta lei.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta dos recursos previstos no art. 3º, § 1º e § 2º, da Lei nº 12.340,
de 01 de dezembro de 2010.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2868-A/2024
Autoria dos Deputados: Vinícius Cozzolino e Carlinhos BNH.

Id: 2619336

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 49.458 DE 07 DE JANEIRO DE 2025

TRANSFERE, SEM AUMENTO DE DESPESA, O CARGO EM COMISSÃO, VAGO,

DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO - SEGOV, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e

legais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-420001/000075/2025, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Administração Pública esculpidos no artigo 37

da Constituição Federal; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a organização e o funcionamento da ad-

ministração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transferido, sem aumento de despesa, o cargo em comissão, vago, da estrutura da Se-

cretaria de Estado de Governo, conforme o Anexo Único ao presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2025

CLÁUDIO CASTRO

Governador

ANEXO ÚNICO

Último ocu-
pante

Cargo em Co-
missão

Símbolo Lotação Atual Lotação Resultante

5129610-1 Ajudante I DAI-1 Superintendência da Operação
Segurança Presente

Secretaria de Estado de Gover-
no - SEGOV

Id: 2619368
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